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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. 
JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.

I - Trata-se, na origem, de ação ordinária em que a 
autora postula que o adicional de insalubridade seja calculado 
com base no subsídio que recebe. Na sentença, julgou-se 
parcialmente procedente o pedido, observado o prazo 
prescricional de 5 anos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida, ficando consignado que os juros de mora e a correção 
monetária incidirão desde o inadimplemento. Nesta Corte, 
conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - É líquida a sentença que contém em si todos os 
elementos que permitem definir a quantidade de bens da vida a 
serem prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos 
apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de 
fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas.

III - Verifica-se que o acórdão ora recorrido 
encontra-se em perfeita consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, a qual é firme no sentido de que, nas obrigações 
líquidas, com vencimento certo, os juros de mora e a correção 
monetária fluem a partir da data do vencimento. Confira-se: 
(AgInt no REsp n. 1.817.462/AL, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 
29/10/2019 e AgInt no AREsp n. 1.492.212/AL, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, primeira turma, julgado em 
26/8/2019, DJe 28/8/2019).
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IV - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do 
referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

V- Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 06 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.727 - AL 
(2019/0159238-4)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

agravo interposto pelo Estado de Alagoas contra a decisão que inadmitiu o recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, Fabiane Dantas Melo ajuizou ação ordinária com valor da 

causa atribuído em R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), em agosto de 2014, 

pleiteando que o adicional de insalubridade seja calculado com base no subsídio que 

recebe.

Após sentença que julgou procedente em parte a demanda, foi 

interposta apelação, que teve seu provimento negado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Alagoas, ficando consignado que os juros de mora e a correção monetária 

incidirão desde o efetivo prejuízo (indevido inadimplemento).

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. PREJUDICIAL DE MÉRITO AFASTADA. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO QUANTO AO PLEITO DE EXCLUSÃO 
DOS REFLEXOS DO ADICIONAL NAS FÉRIAS E 13° SALÁRIO UMA VEZ 
QUE FORAM ESTES INDEFERIDOS. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. 
ADICIONAL INSALUBRIDADE. COMPATIBILIDADE DO SEU 
RECEBIMENTO COM A PERCEPÇÃO DE SUBSÍDIO. BASE DE CÁLCULO. 
SUBSÍDIO MÍNIMO DA CATEGORIA. DECISÃO DO PLENO DESTE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM SEDE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. . JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA 
ESTABELECIDOS DE OFÍCIO, INCIDENTES DESDE O INDEVIDO 
INADIMPLEMENTO. JUROS DE ACORDO COM OS ÍNDICES OFICIAIS DA 
CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO IPCA-E. 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Não foram opostos embargos de declaração.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o Estado de 
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Alagoas interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 240 do CPC/2015 e 

405 do CC/2002.

Sustenta, em síntese, que:

O caráter controvertido da base de calculo do adicional afasta por si só 
qualquer liquidez da obrigação, violando veementemente os artigos 405 do Código 
Civil e 240 do Código de Processo Civil, por ser de fato a citação que constitui em 
mora o devedor. (fl. 175)

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, foi interposto o presente agravo, tendo o recorrente 

apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

Parecer do MPF pelo não conhecimento do recurso.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.727 - AL 
(2019/0159238-4)
  
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : MARCOS VIEIRA SAVALL E OUTRO(S) - AL012637B
AGRAVADO  : FABIANE DANTAS MELO 
ADVOGADO : JOAO SAPUCAIA DE ARAUJO NETO E OUTRO(S) - 

AL004658 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Trata-se, na origem, de ação ordinária em que a autora 
postula que o adicional de insalubridade seja calculado com base no 
subsídio que recebe. Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o 
pedido, observado o prazo prescricional de 5 anos. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida, ficando consignado que os juros de mora e a 
correção monetária incidirão desde o inadimplemento. Nesta Corte, 
conheceu-se do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - É líquida a sentença que contém em si todos os 
elementos que permitem definir a quantidade de bens da vida a serem 
prestados, dependendo apenas de cálculos aritméticos apurados 
mediante critérios constantes do próprio título ou de fontes oficiais 
públicas e objetivamente conhecidas.

III - Verifica-se que o acórdão ora recorrido encontra-se em 
perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual 
é firme no sentido de que, nas obrigações líquidas, com vencimento 
certo, os juros de mora e a correção monetária fluem a partir da data do 
vencimento. Confira-se: (AgInt no REsp n. 1.817.462/AL, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, 
DJe 29/10/2019 e AgInt no AREsp n. 1.492.212/AL, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, primeira turma, julgado em 26/8/2019, 
DJe 28/8/2019).

IV - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

V- Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC."

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 

pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da 

decisão agravada, passo ao exame do recurso especial interposto.

É líquida a sentença que contém em si todos os elementos que 

permitem definir a quantidade de bens da vida a serem prestados, dependendo 

apenas de cálculos aritméticos apurados mediante critérios constantes do próprio 

título ou de fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas.

Com efeito, verifica-se que o acórdão ora recorrido encontra-se em 

perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual é firme no 

sentido de que, nas obrigações líquidas, com vencimento certo, os juros de mora e a 

correção monetária fluem a partir da data do vencimento.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. DATA DO VENCIMENTO DO DÉBITO. SÚMULA 83/STJ. 
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APURAÇÃO DA LIQUIDEZ DA DÍVIDA. SÚMULA 7/STJ.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é 
líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora na 
hipótese dos autos.

2. É líquida a sentença que contém em si todos os elementos que permitem 
definir a quantidade de bens da vida a serem prestados, dependendo apenas de 
cálculos aritméticos apurados mediante critérios constantes do próprio título ou de 
fontes oficiais públicas e objetivamente conhecidas.

3. É consolidada a jurisprudência do STJ de que nas obrigações líquidas, 
com vencimento certo, os juros de mora e a correção monetária fluem a partir da 
data do vencimento.

4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência 
do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ.

5. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.817.462/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL 
DE PERICULOSIDADE. JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO 
INICIAL. DATA DO INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO 
ESTADUAL CONCLUINDO PELA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DE ALAGOAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é 
líquida ou ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora na 
hipótese dos autos.

2. A leitura do acórdão recorrido revela que o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem se alinha a diretriz desta Corte Superior de que tratando-se de 
obrigação líquida e com vencimento certo, os juros de mora devem incidir a partir do 
inadimplemento da obrigação. Precedentes: AgInt no AREsp. 304.851/SP, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe 3.5.2017; REsp. 1.758.065/AL, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 27.11.2018; AgInt no AREsp. 1.079.466/RJ, Rel. Min. MARIA 
ISABEL GALLOTTI, DJe 6.3.2019; AgInt no AgRg no REsp. 1.153.050/AC, Rel. 
Min. MARCO BUZZI, DJe 4.12.2018.

3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a 
respeito da liquidez da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em sede de Recurso Especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp. 229.562/RS, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 27.8.2015; AgRg no REsp. 1.206.435/SP, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 4.11.2014; REsp. 1.695.674/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.12.2017. 4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que 
se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.492.212/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 26/8/2019, DJe 28/8/2019.)

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
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Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor 

do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.516.727 / AL
Número Registro: 2019/0159238-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07213525120148020001 0721352-51.2014.8.02.0001 7213525120148020001

Sessão Virtual de 30/04/2020 a 06/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : MARCOS VIEIRA SAVALL E OUTRO(S) - AL012637B
AGRAVADO : FABIANE DANTAS MELO
ADVOGADO : JOAO SAPUCAIA DE ARAUJO NETO E OUTRO(S) - AL004658

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : MARCOS VIEIRA SAVALL E OUTRO(S) - AL012637B
AGRAVADO : FABIANE DANTAS MELO
ADVOGADO : JOAO SAPUCAIA DE ARAUJO NETO E OUTRO(S) - AL004658

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 06 de maio de 2020
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